
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2989468 - AL (2025/0258609-2)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : FLAVYO FERNANDO FERREIRA MARQUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. ADULTERAÇÃO DE SINAL
IDENTIFICADOR  DE  VEÍCULO  AUTOMOTOR.
CONFIGURAÇÃO. PRESCINDIBILIDADE DE PROVA
PERICIAL.  PRETENSÃO  ABSOLUTÓRIA.
NECESSIDADE  DE  REEXAME  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  7  DO
STJ.  AGRAVO CONHECIDO.  RECURSO ESPECIAL
NÃO CONHECIDO.
1.  No  que  diz  respeito  à  configuração  do  delito  do
art.  311 do  Código  Penal,  segundo  o  entendimento
jurisprudencial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  nos
crimes de adulteração de sinal identificador de veículo
automotor, a realização de perícia não é imprescindível
quando  a  modificação  pode  ser  comprovada  de
maneira inequívoca por outros elementos probatórios,
tais  como  registros  fotográficos  ou  depoimentos  de
testemunhas.
2.  O recurso especial  destina-se à  uniformização da
interpretação da legislação federal, restringindo-se ao
exame  de  questões  exclusivamente  jurídicas,  sendo
inviável a revisão das premissas fáticas estabelecidas
pelas instâncias ordinárias.
3. O acolhimento da pretensão defensiva de absolvição
demandaria  reavaliação  da  prova  produzida,
providência incompatível com a via estreita do recurso
especial  por implicar revolvimento do conjunto fático-
probatório, obstada pelo óbice da Súmula n. 7 do STJ.
4. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, conhecer do agravo
para  não  conhecer  do  recurso  especial,  nos  termos  do  voto  do  Sr.  Ministro
Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

   Brasília, 18 de agosto de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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1.  No  que  diz  respeito  à  configuração  do  delito  do
art.  311 do  Código  Penal,  segundo  o  entendimento
jurisprudencial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  nos
crimes de adulteração de sinal identificador de veículo
automotor, a realização de perícia não é imprescindível
quando  a  modificação  pode  ser  comprovada  de
maneira inequívoca por outros elementos probatórios,
tais  como  registros  fotográficos  ou  depoimentos  de
testemunhas.
2.  O recurso especial  destina-se à  uniformização da
interpretação da legislação federal, restringindo-se ao
exame  de  questões  exclusivamente  jurídicas,  sendo
inviável a revisão das premissas fáticas estabelecidas
pelas instâncias ordinárias.
3. O acolhimento da pretensão defensiva de absolvição
demandaria  reavaliação  da  prova  produzida,
providência incompatível com a via estreita do recurso
especial  por implicar revolvimento do conjunto fático-
probatório, obstada pelo óbice da Súmula n. 7 do STJ.
4. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO
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Trata-se  de  agravo  em  recurso  especial  interposto  por  FLAVYO

FERNANDO FERREIRA MARQUES contra a decisão do Tribunal de origem que

inadmitiu o recurso especial ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

Consta dos autos que o agravante foi condenado às penas de 3 anos e

11 meses de reclusão em regime inicialmente aberto e de 30 dias-multa, como

incurso nas sanções dos arts. 155, § 2º, e 311 do Código Penal.

Alega que a negativa de seguimento fundada na Súmula n. 7 do STJ

não se sustenta, porque o recurso especial discute violação dos arts. 158, caput,

e 167 do CPP, matéria estritamente jurídica, relacionada à imprescindibilidade do

laudo  pericial  para  comprovação  da  materialidade  em  crimes  que  deixam

vestígios.

Aduz que o acórdão recorrido dispensou indevidamente a perícia ao

afirmar inexistência de vestígios e a suficiência de “outros elementos”, embora

não haja laudo técnico nem registros fotográficos que demonstrem a adulteração,

circunstância que impede a comprovação da materialidade exigida pelo art. 158

do CPP.

Assevera  que  a  falta  de  exame  pericial  não  decorreu  do

desaparecimento de vestígios, mas de omissão estatal, hipótese em que a prova

testemunhal  não  pode  supri-lo,  conforme  a  disciplina  do  art.  167 do  CPP,  a

doutrina e precedentes desta Corte.

Defende que a jurisprudência do STJ admite prova supletiva apenas

quando  a  perícia  é  inviável  por  justificativa  idônea;  ausente  tal  justificativa,

impõe-se  o  processamento  do  especial  e  a  absolvição  pela  ausência  de

materialidade, sem necessidade de revolver fatos e provas.

Requer  o  provimento  do  agravo,  com  a  consequente  admissão  e

processamento do recurso especial.

Em contrarrazões, o recorrido alega que não há violação de lei federal

e  que  o  recurso  esbarra  na  Súmula  n.  7  do  STJ,  pugnando  pelo  não

conhecimento do agravo e, superada a admissibilidade, por sua improcedência

(fls. 422-424).

O parecer do Ministério Público Federal é pelo provimento do agravo

para  conhecimento  e  provimento  do  recurso  especial,  com  absolvição  pelo

art. 386, VII, do CPP, em razão da ausência de perícia e de outros meios idôneos

de comprovação da materialidade, em crime não transeunte (fls. 448-452).
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É o relatório.

VOTO

A conclusão da instância de origem pela inadmissibilidade do recurso

deve ser mantida.

No caso dos autos, consta do acórdão impugnado que a dinâmica dos

fatos se desenvolveu da seguinte maneira (fls. 379-380 e 382, grifei):

22. Da denúncia, infere-se que o Apelante, no dia 29 de junho de
2016,  adulterou  o  sinal  identificador  do  veículo  automotor  que
pilotava, como forma de facilitar o cometimento do delito de furto.
Após instrução, restou comprovado que o acusado se utilizou de
fitas  adesivas  para  adulterar  a  identificação  do  veículo
(adulteração da placa). 
23.  Ora,  da simples análise da narrativa fática acima aduzida,
constata-se  a  desnecessidade de realização de prova pericial,
tendo  em  vista  que  a  conduta  não  deixou  vestígios,  sendo
dispensada a prova pericial, especialmente por restar provada a
conduta por meio de outros elementos probatórios [...]
[...]
24. Por fim, a defesa do Apelante aduz a tipicidade da conduta
por adulteração grosseira, pugnando, assim, pela absolvição do
apenado. 
25.  Contudo, conforme  jurisprudência  reiterada  do  STJ,  a
simples  conduta  de  adulterar  placa  de  veículo  automotor,
através  de  uso  de  fita  adesiva,  é  plenamente  típica,  não
havendo que se falar em crime impossível. [...]
[...]
26. Dessa forma, não vislumbro motivos para alteração do
édito condenatório quanto ao delito tipificado no art. 311, do
CP.

Dessa forma, no que diz respeito à configuração do delito do art. 311

do Código Penal:

[...]  a  jurisprudência  do Superior  Tribunal  de  Justiça  considera
que, nos casos de adulteração de sinal identificador de veículo
automotor, a prova pericial é dispensável quando a adulteração
pode ser constatada de forma clara por outros meios de prova,
como fotografias ou depoimentos testemunhais. (AgRg no AREsp
n.  2.571.051/MG,  relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta
Turma, julgado em 18/2/2025, DJEN de 25/2/2025.)

Esta Corte Superior vem entendendo, também, que a adulteração de

sinal  identificador  de  veículo  automotor  por  meio  de  fita  isolante  ou  adesiva,

apesar de grosseira, é uma conduta típica e penalmente relevante. A propósito:

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  RECEPTAÇÃO.
ADULTERAÇÃO  DE  SINAL  IDENTIFICADOR  DE  VEÍCULO
AUTOMOTOR.  PROVA  DO  DOLO  E  DO  CRIME
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ANTECEDENTE.  IMPOSSIBILIDADE  DE  REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  AGRAVO
REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu
do habeas corpus e deixou de conceder a ordem de ofício, por
ausência de flagrante ilegalidade.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. As questões em discussão consistem em saber se: (i) na via
estreita do habeas corpus, é possível absolver o agravante dos
crimes de receptação e de adulteração de sinal identificador de
veículo  automotor,  à  luz  do  conjunto  fático-probatório
reconhecido  pelas  instâncias  ordinárias,  inclusive  quanto  à
existência de crime patrimonial antecedente, ao dolo e à alegada
escusa absolutória;
(ii)  no  crime  de  receptação,  incumbe  à  defesa  comprovar  a
origem lícita do bem ou a conduta culposa; (iii) a adulteração de
placa por fita isolante é típica à luz do  art.  311 do CP, e se é
exigível o elemento subjetivo "devesse saber"; (iv) há inovação
recursal quanto à tese do elemento subjetivo "devesse saber" no
agravo  regimental  e  a  consequente  impossibilidade  de
conhecimento.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A  via  do  habeas  corpus  não  admite  revolvimento  fático-
probatório para reavaliar autoria, dolo ou desclassificação, razão
pela  qual  se  mantêm as  conclusões  das  instâncias  ordinárias
quanto à suficiência probatória.
4. No crime de receptação, a apreensão do bem na posse do
agente impõe à defesa o ônus de demonstrar a origem lícita ou a
conduta culposa, nos termos do art. 156 do CPP, sem configurar
inversão indevida do ônus da prova ou violação à presunção de
inocência.
5.  O  conjunto  probatório  reconhecido  pelo  acórdão  estadual
evidencia crime patrimonial  antecedente e dolo na receptação,
sendo  desnecessária  a  identificação  da  autoria  do  delito
antecedente, conforme o art. 180, § 4º, do CP.
6.  A  escusa  absolutória  do  art.  181, II,  do  CP  não  se  aplica
quando a vítima é idosa e, de todo modo, não aproveita a terceiro
que participa do crime, à luz das vedações do art. 183, II e III, do
CP.
7. A adulteração de placa por meio de fita isolante, ainda que
grosseira e perceptível, é conduta típica do  art. 311 do CP,
conforme jurisprudência consolidada.
8.  A  tese  defensiva  relativa  ao  elemento  subjetivo  "devesse
saber"  quanto  ao  delito  do  art.  311, §  2º,  III,  do  CP,  não  foi
suscitada  na  inicial  do  habeas  corpus,  configurando  inovação
recursal no agravo regimental, razão pela qual não se conhece
do recurso no ponto.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  parcialmente
conhecido  e  desprovido,  mantendo-se  a  decisão  que  não
conheceu do habeas corpus.
Tese de julgamento:
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1.  Em  habeas  corpus,  é  inviável  o  revolvimento  do  conjunto
fático-probatório para absolver, desclassificar ou reavaliar o dolo
reconhecido  pelas  instâncias  ordinárias.  2.  No  crime  de
receptação, cabe à defesa demonstrar a origem lícita do bem ou
a conduta culposa, nos termos do art. 156 do CPP. 3. A escusa
absolutória do art. 181, II, do CP não se aplica quando a vítima é
idosa e não aproveita a terceiro, por força do art. 183, II e III, do
CP. 4. A adulteração de placa de veículo automotor mediante
fita isolante, ainda que grosseira e temporária, configura o
crime do  art. 311 do CP, por se tratar de delito formal. 5. É
vedada  a  inovação  recursal  em agravo  regimental  no  habeas
corpus quanto a tese não suscitada na
impetração originária. Dispositivos relevantes citados:
CPP, art. 156; CPP, art. 3º; CP, art. 180, caput e § 4º; CP, art. 181,
II; CP, art. 183, II e III; CP, art. 311, § 2º, III; CP, art. 69;
CPC/2015,  art.  489, §  1º,  VI;  CPC/2015,  arts.  926 e  927;  Lei
14.562/2023 Jurisprudência  relevante  citada:STJ,  AgRg no HC
852.220/RJ, Quinta Turma, j. 30.09.2024, DJe 03.10.2024; STJ,
AgRg  nos  EDcl  no  AREsp  2.459.377/RS,  Sexta  Turma,  j.
06.02.2024,  DJe  08.02.2024;  STJ,  REsp  2.050.396/MG,  Sexta
Turma, j. 12.12.2023, DJe 15.12.2023; STJ, REsp 2.055.919/SP,
Quinta Turma, j.  18.02.2025,  DJEN 25.02.2025;  STJ,  AgRg no
HC 547.291/SP, Quinta Turma, DJe 16.03.2020
(AgRg no HC n. 1.076.950/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em 17/6/2026, DJEN de 22/6/2026.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  ADULTERAÇÃO  DE  SINAL  IDENTIFICADOR  DE
VEÍCULO  AUTOMOTOR.  APRESENTAÇÃO  EXTEMPORÂNEA
DAS  RAZÕES  DE  APELAÇÃO  MINISTERIAIS.  MERA
IRREGULARIDADE.  CONFISSÃO  DE  APOSIÇÃO  DE  FITA
ADESIVA NA PLACA DO VEÍCULO AUTOMOTOR QUE O RÉU
FOI  SURPREENDIDO  DIRIGINDO.  INCIDÊNCIA  DA
QUALIFICADORA DO  ART. 311, § 2º, INCISO III, DO CÓDIGO
PENAL.  VERBETE  SUMULAR  N.  83  DO  STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  "Ao  conhecer  do  recurso  ministerial,  o  Tribunal  estadual
decidiu  em  consonância  com  o  entendimento  do  Superior
Tribunal de Justiça, de que a apresentação das razões recursais
do recurso de apelação fora do prazo a que se refere o art. 600
do CPP (8 dias) constitui mera irregularidade e não impede o seu
conhecimento, a incidir, no ponto, o óbice do verbete sumular n.
83 do STJ" (AgRg no AREsp n.  2.307.761/MG, relator Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 27/2/2024, DJe
de 4/3/2024).
2. Não é caso de afastamento da qualificadora do art. 311, § 2º,
inciso III, do Código Penal, pois o agravante confessou que apôs
fita  isolante  na  placa  da  motocicleta  que  foi  surpreendido
dirigindo, de modo que, nos termos da orientação jurisprudencial
desta Corte Superior, "[a] adulteração de placa de veículo com
fita adesiva, ainda que grosseira, é típica, pois compromete a
fé  pública  e  o  poder  de  fiscalização  estatal,  conforme
precedentes  desta  Corte"  (REsp  n.  2.055.919/SP,  relatora
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em  18/2/2025,
DJEN de 25/2/2025).
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3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.945.097/SP,  relator  Ministro  Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/8/2025, DJEN de
25/8/2025.)

PENAL.  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO E
ADULTERAÇÃO  DE  SINAL  IDENTIFICADOR  DE  VEÍCULO.
VIOLAÇÃO  A  DISPOSITIVO  CONSTITUCIONAL.  NÃO
CABIMENTO  DE  RECURSO  ESPECIAL.  VIOLAÇÃO  AOS
ARTIGOS 489, § 1º, IV, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL -
CPC,  16  E  17,  AMBOS  DO  CÓDIGO  PENAL  -  CP.
INOCORRÊNCIA.  ÓBICE  DA  SÚMULA  N.  7  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  -  STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. O recurso especial é incabível para apreciação de violação de
dispositivos e princípios constitucionais, sob pena de usurpação
da competência do Supremo Tribunal Federal - STF.
2.  O  Tribunal  de  origem não  foi  omisso  a  respeito  das  teses
defensivas,  sendo  certo  que  negou  o  preenchimento  das
hipóteses  normativas  do  arrependimento  posterior  e  do  crime
impossível.
2.1.  De  fato,  para  se  concluir  de  modo  diverso  a  respeito  do
arrependimento posterior seria necessário o revolvimento fático-
probatório, vedado conforme a Súmula n. 7 do STJ.
2.2.Quanto ao crime impossível, o acórdão recorrido está de
acordo com a jurisprudência desta Corte, pois a adulteração
da placa com fita isolante é típica. Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.491.717/SP,  relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  18/6/2024, DJe  de
21/6/2024.)

Dessa  forma,  maiores  considerações  sobre  o  pedido  de  absolvição

extrapola  os  limites  factuais  da  causa,  medida  impraticável  na  via  recursal

escolhida em razão do óbice da Súmula n. 7 do STJ.

No  caso,  portanto,  incide  a  Súmula  n.  7  do  STJ,  uma  vez  que  "a

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

O papel definido pela Constituição Federal para o Superior Tribunal de

Justiça  na  apreciação do  recurso  especial  não é  o  de  promover  um terceiro

exame da questão posta no processo, limitando-se à apreciação de questões de

direito, sendo viável apenas quando não houver questionamentos que envolvam

os fatos e as provas do processo.

Por isso, quando não puder ser utilizado com a finalidade exclusiva de

garantir a uniformidade da interpretação da lei federal, analisada abstratamente,

não se pode conhecer do recurso especial,  que não se presta à correção de
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alegados  erros  na  interpretação  fático-processual  alcançada  pelas  instâncias

ordinárias.

Esse é o pacífico sentido da jurisprudência deste Superior  Tribunal,

como exemplificam os seguintes precedentes: AgRg no REsp n.  2.150.805/SP,

relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 1/7/2025, DJEN

de  4/7/2025; AgRg  no  AREsp  n.  2.828.086/MS,  relator  Ministro  Joel  Ilan

Paciornik, Quinta Turma, julgado em  18/6/2025, DJEN de  25/6/2025; AgRg no

AREsp  n.  2.835.035/MG,  relator  Ministro  Antônio  Saldanha  Palheiro,  Sexta

Turma,  julgado  em  17/6/2025, DJEN  de  26/6/2025; AgRg  no  AREsp  n.

2.719.789/GO,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em

13/5/2025, DJEN de 20/5/2025; AgRg no AREsp n. 2.530.799/SP, relator Ministro

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em  21/5/2024, DJe de  23/5/2024;

AgRg no AREsp n.  2.406.002/MS, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta

Turma, julgado em 3/10/2023, DJe de 11/10/2023.

Ante  o  exposto, conheço  do  agravo  e não  conheço  do  recurso

especial.

É como voto.

Documento eletrônico VDA59381053 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 24/08/2026 16:06:39
Código de Controle do Documento: c29d1e2f-d0fd-4519-8fab-93abf2c30b0f



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2025/0258609-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.989.468 / 

AL
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07005514220168020067  7005514220168020067

EM MESA JULGADO: 18/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FLAVYO FERNANDO FERREIRA MARQUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Adulteração de Sinal Identificador de 
Veículo Automotor

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para não conhecer do 
recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires 
Brandão e Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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